
 

 

PARECER JURÍDICO  

EMENTA 

PARECER JURÍDICO. ANÁLISE DA SESSÃO PÚBLICA. 
PREGÃO ELETRÔNICO 123/2023. ERRO. IMPORTAÇÃO 
DE DADOS PARA PLATAFORMA ELETRÔNICA. 
REVOGAÇÃO. 

1. Introito 

Trata-se de encaminhamento da Pregoeira dos fatos acontecidos sessão pública em 

decorrência de erro na importação dos dados para a plataforma eletrônica BNC. 

Consta que ao final da sessão pública os licitantes participantes apresentaram lances nos 

itens divergentes do estabelecido no edital convocatório, havendo inúmeras manifestações 

dos concorrentes. 

Este é o Relatório. 

2. Fundamentação 

Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais de 

licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o 

parágrafo único do artigo 38, da lei nº 8.666/93, é exame “que se restringe à parte jurídica 

e formal do instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos.” (Tolosa Filho, 

Benedito de Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei nº 8.666/93. Rio de Janeiro: 

Forense, 2000, p. 119).  

Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir providências 

administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.  

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Assessoria Jurídica tem por base 

as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 

especializados da Administração Pública. Portanto, tornam-se as informações como 

técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui a Assessoria Jurídica o dever, os 

meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a 

conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados 

pelo processo licitatório.  

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, 

não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se 

restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei 

nº 8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais 

específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do 



 

 
administrador, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente 

contratação da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos 

bens/serviços e quantitativos entendidos como necessários, bem como a forma de 

execução. Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto 

às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida 

contratação. 

Neste contexto, temos que os erros decorrentes dos dados importados pelo sistema BNC, 

em tese, levaram os participantes em apresentar proposta divergente para cada item que 

participaram, ocasionando prejuízos ao processo licitatório. 

Prima facie, necessário a anulação do processo em virtude do erro material no transporte 

dos dados. 

Neste sentido, temos: 

"EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - PREGÃO PRESENCIAL – AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MATERIAL DE ENFERMAGEM – RESTRIÇÃO COMPETITIVIDADE 
- EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS - ALVARÁ DE LICENÇA SANITARIA - 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA -CERTIFICADO DE 
REGISTROS E CERTIFICADOS DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E 
CONTROLE - IRREGULARIDADE - MULTA. 1. Caracteriza restrição à competitividade 
da licitação a exigência de documentos não constantes do rol estabelecido pelos 
artigos 27 a 30 da Lei de Licitações, como alvará de licença sanitária, autorização de 
funcionamento da empresa, certificado de registros e certificados de boas práticas de 
fabricação e controle; que somente silo permitidos se imprescindível a certeza da boa 
execução do objeto e desde que devidamente fundamentado no edital licitatório; e que 
podem ser exigidos no ato da contratação, portanto, após a homologação e antes da 
formalização do instrumento contratual. 2 0 procedimento licitatório é irregular uma vez 
caracterizada a restrição à competitividade da licitação pela exigência de documentos 
fora do rol estabelecido nos artigos 27 a 32 da Lei n28.666/1993. infração que resulta 
a aplicação de multa ao responsável". ACÓRDÃO - ACO2 - 507/2020 TCE/MS 

Frise-se que esses deveres-poderes também estão legalmente previstos no art. 49 da Lei n° 
8.666/93 e art. 50 do Decreto n°10.024/2019: 

"Art.49 A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado." 

Art. 50. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata 
este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.  



 

 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao 

ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato." 

Ainda, temos que a administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos 
(SÚMULAS 346 e 473, STF). 

CONSIDERANDO que a administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos. 

Destarte, temos que havendo vícios de legalidade no procedimento licitatório, necessário se 

faz a anulação do procedimento, amparado na seguinte decisão:  

"LICITAÇÃO ANULADA. CONTRATO NÃO CELEBRADO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 

À INDENIZAÇÃO DE DESPESAS DO LICITANTE VENCEDOR. AUTOTUTELA DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 473 DO STF. 1. A eventual contratação da 

vencedora do certame constitui, para esta, mera expectativa de direito, que não lhe confere 

qualquer direito a indenização, em virtude da invalidação do certame antes de concretizada a 

efetiva contratação. 2. Inviável a pretensão autoral de ver ressarcidas as despesas efetuadas com 

a execução precipitada do Projeto vencedor do certame anulado, uma vez que sequer foi 

formalizado qualquer contrato com a Administração Pública. 3. Nos termos da Súmula ncl 473 

do Eg. Supremo Tribunal Federal: "A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 

por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial". 4. A anulação do procedimento licitatório contaminado 

por vicio insanável decorreu do normal exercício do poder de autotutela pela Administração 

Pública, que lhe confere o dever de anular atos eivados de vicios, não decorrendo disto qualquer 

direito a ser pleiteado. mormente quando inexistente qualquer contrato a vincular o ente público 

ao particular. 5. Apelação desprovida. Sentença confirmada. (TRF-2 - AC: 200551010135669 

RJ 2005.51.01.013566-9, Relator: Juiz Federal Convocado JULIOMANSUR, Data de 

Julgamento: 25/05/2011, QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: E-DIF2R 

- Data::08/06/2011 - Página::298)" 

3. CONCLUSÃO 

Assim, nos termos do que consta do processo, opino pela revogação do processo em 

virtude dos erros apresentados. 

É o que penso, sob censura. 

Este é o Parecer. 

Muriaé, 19 de junho de 2023. 

 
Jerônimo Antônio de Almeida 
Advogado – OAB/MG nº 103.495 


